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Resumo: Este artigo analisa a nomeação toponímica em Língua Geral Amazônica (LGA) no 

município de Bragança/PA, compreendendo-a como prática linguística e simbólica que articula 

memória linguística e pertencimento sociocultural em contexto amazônico. Parte-se do 

pressuposto de que o ato de nomear ultrapassa a função meramente referencial e se configura 

como gesto de inscrição histórica e cultural do sujeito falante. O corpus é composto por 91 

topônimos registrados na dissertação de Araújo (2019), dos quais 15, representativos dos 

distritos do município, foram selecionados para análise qualitativa, com base em critérios 

morfológicos e semânticos. A pesquisa fundamenta-se nas concepções de nomeação como ato 

linguístico e simbólico (Benveniste, 1989; Coseriu, 1982), articula-se à classificação 

taxionômica da motivação toponímica (Dick, 1980) e apoia-se na perspectiva funcional-

discursiva da linguagem (Travaglia, 2002; Neves, 2018), a fim de compreender a relação entre 

formas lexicais, contexto sociocultural e produção de sentidos. Metodologicamente, a análise 

combina descrição morfológica e interpretação discursiva dos topônimos, considerando 

processos de hibridização lexical, ressemantização e permanência histórica da LGA no cenário 

linguístico bragantino. Os resultados indicam que os topônimos de base LGA, ao designarem 

espaços físicos, conservam marcas de memória coletiva e configuram-se como índices de 

continuidade cultural no português amazônico. Conclui-se que a toponímia em LGA no 

contexto de Bragança/PA constitui campo relevante para a compreensão das relações entre 

língua, memória e identidade em âmbito regional.  

Palavras-chave: nomeação toponímica, LGA, memória linguística, identidade, toponímia 

amazônica. 

Abstract: This article analyzes toponymic naming in Amazonian General Language (Língua 

Geral Amazônica – LGA) in the municipality of Bragança, Pará, Brazil, considering it as a 
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linguistic and symbolic practice that articulates linguistic memory and sociocultural belonging 

in an Amazonian context. The study is based on the assumption that naming exceeds a merely 

referential function and constitutes a historically situated linguistic act. The corpus comprises 

91 place names recorded in Araújo (2019), from which 15 items were selected for qualitative 

analysis according to morphological, semantic, and representativeness criteria. The theoretical 

framework draws on conceptions of naming as a linguistic and symbolic act (Benveniste, 1989; 

Coseriu, 1982), articulates the taxonomic classification of toponymic motivation proposed by 

Dick (1980, 1992), and adopts a functional-discursive perspective of language (Travaglia, 

2002; Neves, 2018) to examine the relationship between lexical forms, sociocultural context, 

and meaning production. Methodologically, the analysis combines the systematization of the 

corpus with a qualitative interpretation of selected toponyms, considering processes of lexical 

hybridization and historical continuity of LGA in the linguistic landscape of Bragança. The 

results indicate that LGA-based place names preserve elements of collective memory and 

function as indices of cultural continuity at a local and regional scale. 

Keywords: toponymic naming, Amazonian General Language, linguistic memory, identity, 

Amazonian toponymy. 

Introdução 

O estudo da toponímia em Língua Geral Amazônica (LGA) revela um conjunto de 

práticas linguísticas que ultrapassam o ato de designar lugares e alcançam dimensões 

identitárias, históricas e culturais. A nomeação toponímica, nesse contexto, constitui-se como 

gesto simbólico e ideológico, por meio do qual o sujeito falante projeta sobre o espaço o modo 

como o apreende, o interpreta e o reconhece como seu. Trata-se, portanto, de compreender a 

designação não apenas como um fato linguístico, mas como ato de inscrição da memória e de 

manifestação de pertencimento coletivo. 

No município de Bragança/PA, a persistência de topônimos formados em LGA, ou em 

sua variante moderna, o nheengatu, evidencia a sobreposição de tempos e vozes na paisagem 

linguística da Amazônia. Esses nomes, que guardam em sua estrutura morfológica vestígios do 
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contato entre o português e a língua indígena, expressam o encontro entre o projeto de 

colonização e a permanência de um imaginário linguístico autóctone. Nesse sentido, o 

topônimo, mais que um signo de localização, emerge como signo de memória, capaz de 

preservar a representação simbólica de uma comunidade e o diálogo entre línguas que 

constituíram o português amazônico. 

A partir dessa compreensão, este artigo propõe analisar a nomeação toponímica em 

LGA como projeção identitária, em diálogo com discursos de valorização do indígena e das 

línguas autóctones que circularam no pensamento romântico brasileiro do século XIX, não 

como evidência de um projeto nacional deliberado, mas como efeito discursivo que permite 

interpretar a permanência desses nomes na paisagem linguística regional. Sustenta-se a hipótese 

de que a incorporação de elementos lexicais da LGA na toponímia bragantina pode ser 

interpretada com base na ideologia de uma língua indígena que assume valor simbólico na 

construção de sentidos de pertencimento e memória (Araújo, 2024b). 

Nesse percurso, a reflexão fundamenta-se nos pressupostos teóricos da análise funcional 

e discursiva da linguagem (Travaglia, 2002; Neves, 2018), articulados às concepções de 

nomeação e sentido (Benveniste, 1989; Coseriu, 1982) e à teoria da motivação toponímica 

(Dick, 1980). A base empírica constitui-se de topônimos extraídos da dissertação de Araújo 

(2019), cuja análise busca revelar o entrelaçamento entre memória linguística, função 

designativa e construção identitária no espaço amazônico paraense de Bragança. Assim, 

pretende-se contribuir para o aprofundamento dos estudos toponímicos de orientação funcional 

e para a compreensão do papel da língua na formação da consciência nacional brasileira. 

Fundamentação teórica 

A fundamentação teórica que sustenta este estudo organiza-se em torno de três eixos 

interdependentes que dialogam entre si: (i) o ato de nomear enquanto prática simbólica e 

linguística, (ii) a relação entre identidade e memória na constituição dos sentidos e (iii) o papel 
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do nacionalismo romântico na formação de uma consciência linguística brasileira. A articulação 

desses eixos permite compreender a nomeação toponímica não apenas como um fenômeno 

lexical, mas como uma manifestação discursiva atravessada por valores históricos e 

ideológicos. Assim, esta seção propõe um percurso teórico que parte da concepção de nomeação 

como ato de linguagem (Benveniste, 1989; Coseriu, 1982), avança para as dimensões 

identitárias e de memória (Halliday, 2004; Neves, 2018; Orlandi, 2009) e culmina na reflexão 

sobre o projeto de nacionalização da língua no século XIX (Barros et al., 1996; Dick, 1980), 

evidenciando os fundamentos que orientam a análise desenvolvida neste artigo. 

A nomeação como ato simbólico 

A nomeação constitui um dos processos mais complexos da atividade linguística, na 

medida em que envolve a articulação entre o plano da língua e o plano da experiência. Conforme 

observa Benveniste (1989), nomear é instaurar um modo de existência simbólica no mundo, 

uma vez que o signo linguístico não apenas designa, mas confere realidade àquilo que é 

nomeado. Nesse sentido, a nomeação ultrapassa a função denotativa e assume valor de inscrição 

cultural, representando o gesto do sujeito que atribui forma verbal a uma experiência coletiva. 

Coseriu (1982), ao discutir a relação entre língua e conhecimento do mundo, afirma que 

o ato de nomear é sempre um ato de cultura, pois reflete a maneira como uma comunidade 

linguística apreende e categoriza a realidade. Assim, o nome, em especial o topônimo, não se 

reduz a um rótulo arbitrário, mas constitui um signo dotado de historicidade e de valor 

funcional. Em termos funcionais, conforme afirma Travaglia (2002), a língua realiza-se como 

um sistema de escolhas que expressam intencionalidades e valores contextuais. A nomeação, 

portanto, traduz o modo como o falante organiza o espaço simbólico que habita, conferindo-lhe 

sentido e pertencimento. 

Nessa direção, Maingueneau (1997, 2008) amplia a compreensão do ato de nomear ao 

concebê-lo como prática discursiva em que o sujeito se inscreve em formações ideológicas 
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específicas. O nome, portanto, materializa um dizer que legitima posições sociais e culturais, 

expressando um ethos de pertencimento e memória. Como observa Orlandi (2009), é nesse 

gesto de inscrição que o sujeito reatualiza sentidos e reinscreve a história de sua coletividade 

por meio da língua. 

Identidade e memória linguística 

A relação entre língua e identidade constitui tema recorrente nas abordagens 

funcionalistas e discursivas da linguagem. Halliday (2004) concebe a língua como prática social 

e instrumento de construção de significados, o que implica reconhecer sua dimensão identitária. 

Neves (2018) reforça que o uso linguístico é determinado por condições históricas e 

socioculturais, o que torna a linguagem um espaço de memória e reconstrução de experiências 

coletivas. 

No âmbito da toponímia, a memória linguística manifesta-se no valor simbólico do 

nome de lugar, que retém marcas do tempo, da cultura e das relações sociais que o produziram. 

Orlandi (2009) observa que o discurso, ao se materializar na língua, reinscreve a história e a 

ideologia de um grupo social, permitindo que o sujeito reencontre no signo a memória de sua 

coletividade. Dessa forma, a toponímia, especialmente a derivada de línguas indígenas, como 

a LGA, conserva não apenas a estrutura lexical de uma época, mas a identidade de povos cuja 

presença permanece inscrita no espaço pela linguagem. 

Nacionalismo romântico e língua brasileira 

O movimento romântico brasileiro, emergente no século XIX, teve papel decisivo na 

formulação de um ideário nacionalista voltado à valorização do indígena e das expressões 

linguísticas autóctones. Gonçalves Dias e outros intelectuais vinculados ao Instituto Histórico 

e Geográfico Brasileiro (IHGB) defenderam a construção de uma língua brasileira que 

expressasse o espírito da nação. Nessa perspectiva, a LGA, de base tupinambá, foi percebida 

como herança cultural capaz de legitimar uma identidade linguística própria. 
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Barros et al. (1996) destacam que a LGA, ao ser retomada no discurso intelectual 

oitocentista, foi resignificada como símbolo de brasilidade, o que revela a relação intrínseca 

entre nacionalismo, língua e identidade. Dick (1980), ao propor a teoria da motivação 

toponímica, evidencia que a escolha dos nomes de lugar está permeada por motivações de 

ordem social e ideológica. Assim, a nomeação toponímica em LGA, especialmente no contexto 

bragantino paraense, pode ser compreendida como produto desse discurso nacionalista, no qual 

o nome indígena passa a representar, simultaneamente, o passado autóctone e o projeto de 

construção simbólica da nação brasileira. 

Procedimentos metodológicos 

Esta pesquisa adota uma abordagem qualitativa, de natureza descritivo-interpretativa, 

orientada pela perspectiva funcional-discursiva da linguagem. Essa opção metodológica 

decorre da compreensão de que o fenômeno toponímico não se reduz a uma estrutura lexical 

isolada, mas constitui um enunciado que reflete escolhas linguísticas situadas e 

intencionalmente motivadas. Desse modo, a análise busca compreender os nomes de lugar em 

sua dimensão simbólica e social, considerando a língua como instrumento de representação e 

de projeção identitária. 

Nesse sentido, parte-se da premissa de que a nomeação toponímica LGA de alguns 

lugares em Bragança/PA constitui uma prática linguística situada, resultante de escolhas 

motivadas por fatores históricos, culturais e simbólicos, que se materializam na estrutura 

morfológica e semântica dos nomes de lugar. Assim, o método adotado busca articular a 

descrição formal dos topônimos à compreensão dos sentidos que deles emergem, situando a 

linguagem como instrumento de representação e de projeção identitária na Amazônia 

bragantina. 
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O corpus da pesquisa é composto por 91 topônimos de origem LGA registrados no 

município de Bragança/PA, conforme catalogados na dissertação de Araújo (2019) e 

sistematizados em pesquisa posterior (Araújo, 2024a). Esses topônimos foram identificados a 

partir de fontes documentais e registros oficiais, sendo posteriormente organizados em banco 

de dados próprio, contendo informações relativas à localização, forma lexical, estrutura 

morfológica e motivação semântica. 

Em uma primeira etapa, procedeu-se à sistematização global do corpus, com vistas a 

identificar padrões recorrentes de formação toponímica. Nessa fase, os topônimos foram 

classificados segundo: (i) o tipo de formação (simples, composta ou híbrida), (ii) a presença de 

elementos lexicais de origem LGA e (iii) a natureza da motivação toponímica, com base na 

classificação taxionômica proposta por Dick (1980), entendida aqui como instrumento descritivo 

de organização do corpus, aprofundado nos procedimentos de documentação toponímica discutidos por 

Dick (1992). 

Em uma segunda etapa, foi constituída uma amostra qualitativa ampliada, composta por 

15 topônimos, selecionados a partir de critérios linguísticos e representativos, a saber: (a) 

recorrência morfológica no corpus total; (b) diversidade de motivações toponímicas; (c) 

distribuição entre os diferentes distritos do município e (d) presença de processos de 

hibridização lexical entre o português e a LGA. Essa amostra permitiu aprofundar a análise 

semântica e discursiva dos nomes, preservando a representatividade empírica do conjunto. 

Para a análise dos topônimos selecionados, adotaram-se os seguintes procedimentos: 

(a) identificação dos elementos genérico e específico de cada topônimo; 

(b) descrição morfossenmântica dos constituintes lexicais, com apoio em dicionários históricos 

e estudos etimológicos (Houaiss e Villar, 2009; Stradelli, 2014 e Sampaio, 1987); 
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(c) classificação taxionômica segundo Dick (1992), a fim de reconhecer a motivação 

predominante; 

(d) interpretação funcional-discursiva dos topônimos, considerando o contexto histórico, social 

e cultural de sua nomeação, com base nas contribuições de Benveniste (1989), Coseriu (1982), 

Travaglia (2002), Neves (2018), Barros et al. (1996) e Orlandi (2009). 

O método analítico combina, portanto, uma leitura morfossintática, voltada à estrutura 

formal dos topônimos, e uma leitura discursivo-funcional, orientada à compreensão dos 

sentidos que emergem do ato de nomear. Essa articulação entre níveis linguísticos possibilita 

verificar de que modo a nomeação em LGA opera como signo de memória coletiva e 

instrumento de construção simbólica do espaço amazônico. Por conseguinte, a análise proposta 

não se limita à descrição lexical, mas busca evidenciar a função identitária da linguagem na 

produção e na perpetuação dos nomes de lugar. 

Com vistas a tornar explícita a organização do corpus e a sistematização dos dados 

analisados, apresenta-se o Quadro 1, abaixo, no qual se sintetizam os topônimos selecionados 

para a análise qualitativa, com indicação do distrito de ocorrência, dos elementos genérico e 

específico e dos respectivos significados etimológicos. Esse quadro cumpre função 

metodológica de visualização e controle empírico dos dados, permitindo o acompanhamento 

dos critérios de seleção e a distribuição dos topônimos no conjunto do corpus. 

Quadro 1: Topônimos de base LGA de Bragança/PA (amostra). 

Distrito 

Topônimo 

Significado  El.  

genérico 

El. 

específico 

Bragança 

(sede) 

Rio  Acarajó  

Acará: cará. Casta de peixe fluvial e marinho. Várias espécies de 

Lobotes, Heros, Sciaenoideos – (Stradelli, 2014, p. 315). 

Amanajó: amana-yó: o que provém da chuva ou das nuvens. Amazonas 

– Sampaio (1978, p. 193); Carijó: cari-yó: o procedente do branco – 

Sampaio (1978, p. 218);  Marajó: mbará-yó: tirado do mar, e também o 

tapa-mar, anteparo do mar. É a ilha grande da foz do Amazonas. Pará. 

V. Mbará – Sampaio (1978, p. 280). 

Rio  Taperaçu 
Tapera: Logar que foi abandonado, ruína – Stradelli (2014, p. 

492). 
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Uasu: Grande, alto, elevado. Nos compostos e como sufico - Asú, 

Osú, Usú, de conformidade com a euphonia local – Stradelli 

(2014, p. 512). 

Praia, Vila e 

Estrada  
de Ajuruteua 

Uaieru (guajeru) – Stradelli (2014, p. 229). 

Tyua: sufixo com a significação de logar, sítio, terra, de onde 

provém, abunda e frequente alguma cousa. É este tyua, que 

aportuguezado deu tiba e tuba conforme a localidade e de 

accordo talvez com a pronúncia local indígena do y— isto é, a 

pronúncia do i tapuio. Caiutyua — logar de cajús, deu Cajutiba, 

Cajutúba. Itatyua — terra de pedras, deu Itatiba, Itatúba. 

Stradelli (2014, p. 508). 

Vila do 

Caratateua 

Comunidade Caranã  

Caraná: casta de palmeira que cresce em touceiras nas terras 

firmes, e cujas folhas servem para coberturas de casas. Há uma 

variedade que cresce na vargem e lugares inundáveis, e cuja 

resistência ao tempo é muito menor – Stradelli (2014, p. 338). 

Comunidade Jandiaí  

Iandiá: Jandiá. Várias espécies de peixes de pele, do genero 

platystoma e affins – Stradelli (2014, p. 370). 

Y: água. Pronunciado sempre muto gutural, razão pela qual nas 

palavras que passaram para o português passou como i seguido 

de g Igara, igaçaba etc., que são yara, yarasaba etc. – Stradelli 

(2014, p. 524). 

Vila  Cuera 

Cuéra: adj. Velho, antigo; o que já foi, o passado; velhaco, 

espero, entendido. Sufixo para indicar o passado dos 

substantivos, valendo como o prefixo latino. Ex.: Sufixo também 

para o plural dos substantivos. 25. Alt. Coéra, Coér, Coé. 

Sampaio (1987, p. 226). 

Almoço  

Comunidade  Bacaba 

Yuacáua: Bacaba, fructa gordurenta. Da fructa da bacaba se 

extrahe uma bebida, pizando-a, depois de amolecida em água 

quente; alguma cousa parecida com assahi e que é geralmente 

chamada – vinho de bacaba tormando-se ella também com 

farinha e assucar, ou sómente com uma destas cousas – Stradelli 

(2014, p. 527). 

Rio  Caeté 

Caá: Contracto cá- olha e por extensão, herva, planta, matta, 

embora nos compostos se use nestes últimos casos de preferência 

cá e se reserve caá para indicar folha, herva – Stradelli (2014, p. 

330). 

Y: Água, pronunciado sempre muito gutural, razão pela qual nas 

palavras que passaram para o portuguez passou como i, seguido 

de g. Ygara, ygasaba etc., que são yara, yarasaba etc. – Stradelli 

(2014, p. 524). 

Eté: verdadeiro, proprio, mesmo – Stradelli (2014, p. 363). 

Rio Cassacuera 

Caisara: Apaertador, cercador. Era o nome do cerrado de pao a 

pique [...] o forte curral, onde as Companhias de resgate 

conservavam provisoriamente os índios "resgatados" para serem 

distribuídos ou vendidos. De onde pois o nome de Caisára que 

davam aos índios fugidos. – Stradelli (2014, p. 333). 

Cuéra: Que foi e já não existe. Táua cuéra - Povoação destruída, 

que foi e já não existe. Mira cuéra - Gente que foi – Stradelli 

(2014, p. 552).  

Vila Nova 

Mocajuba 

Igarapé Cajueiro 

Caiú: Cajú. A fructa do Anacardium occidentale – Stradelli 

(2014, p. 333). 

Eiro: suf. dos suf. lat. -arìus, a, um formador de adjetivos, e de 

seus der. -arìus,ìi 'o que produz ou cuida de', -arìa,ae e -arìum,ìi 

'local', formadores de subst.; em port., forma adj. e/ou subst. com 

diversos matizes semânticos – Houaiss e Villar (2009, p. 1046). 

Rio  Curí 
Curí: Casta de terra vermelha. A cor que se obtém com ella – 

Stradelli (2014, p. 333).  
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Rio Jenipaú-açu 

Ienipáua: Jenipapo. Grossa baga de sabor adocicado e 

oleoginosa, de que se fazem refrescos, doces e licor muito 

apreciado – Stradelli (2014, p. 379). 

Uasú: grande, alto, elevado. Nos compostos e como sufixo - Asú, 

Osú, Usú, de conformidade com a euphonia local – Stradelli 

(2014, p. 512).  

Vila  

do Treme 

Comunidade Anoerá 
Anauirá: árvore que dá uma madeira de contrução – Stradelli 

(2014, p. 327).  

Igarapé  Aciteua 

Asay: A fructa de uma palmeira que cresce em todos os logares 

e hoje também muito cultivada tanto no Pará como no Amazonas, 

graças a bebida que della se extrahe, conhecida sob o nome de 

vinho de assahí – Stradelli (2014, p. 327). 

Tyua: sufixo com a significação de logar, sítio, terra, de onde 

provém, abunda e frequente alguma cousa. É este tyua, que 

aportuguezado deu tiba e tuba conforme a localidade e de 

accordo talvez com a pronúncia local indígena do y— isto é, a 

pronúncia do i tapuio. Caiutyua — logar de cajús, deu Cajutiba, 

Cajutúba. Itatyua — terra de pedras, deu Itatiba, Itatúba – 

Stradelli (2014, p. 508). 

Igarapé  Arapapucu 

Arapapá: Arapapá, Crocoma coclearia. Ave da família dos 

Pernaltas, facilmente reconhecido pelo enorme bico feito em 

forma de chinelo. É ave ribeirinha e vive geralmente de peixes e 

de animalculos que procura no tijuco. Na escravidão, todavia, não 

recusa pedaçõs de carne e torna-se impossivel crial-o nos 

quintaes, onde haja outra criação, pelo gosto pronunciado que 

têm pelos pintos. Quando lhe chegam a tiro e pode agarra-los os 

faz desaparecer numa chinelada – Stradelli (2014, p. 323). 

Pucú: Comprido, lento, vagaroso – Stradelli (2014, p. 465). 

Tijuca 

Comunidade  Andiroba Iandyraua: azeite amargo. Andiroba– Stradelli (2014, p. 330).  

Igarapé Timborana 

Timbó: nome dado ao sumo de diversas plantas paulíneas, 

Cocculus e afins que têm a propriedade de atordoar e matar os 

peixes que o ingerem – Stradelli (2014, p. 499). 

Rana: sufixo com a significação de espúrio, adulterado, falso, 

não verdadeiro, imitado – Stradelli (2014, p. 373). 

Rio  Andirá 
Andirá: morcego. Nome genérico dos chiropteros – Stradelli 

(2014, p. 24).  

Fonte: elaborado pelo autor com base em Araújo (2019; 2024), Houaiss e Villar (2009), Sampaio (1978) e Stradelli (2014). 

 

O Quadro 1, acima, sintetiza parte do corpus analisado em Araújo (2019), evidenciando 

a presença recorrente de elementos lexicais da LGA na constituição da toponímia bragantina 

paraense. A diversidade de formações e de motivações observadas nos topônimos aponta para 

a relação entre língua e ambiente e sugere a existência de processos de ressemantização cultural 

associados à história linguística da região. Na seção seguinte, esses dados são interpretados com 

base nas perspectivas funcional e discursiva, de modo a evidenciar o papel da nomeação como 

ato de memória e projeção identitária. 

Análise e discussão dos dados 
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A análise a seguir concentra-se em topônimos paradigmáticos do conjunto apresentado 

no Quadro 1, selecionados por sua recorrência estrutural e por sua capacidade de exemplificar 

os padrões morfológicos e discursivos observados na amostra qualitativa, com o objetivo de 

evidenciar o modo como os topônimos LGA do município de Bragança/PA expressam uma 

dimensão identitária que ultrapassa o mero ato de designação espacial. Partindo dos 

pressupostos teóricos e metodológicos anteriormente expostos, busca-se interpretar os nomes 

de lugar como signos de memória e de pertencimento, resultantes do contato linguístico entre 

o português e a LGA e do contexto ideológico que os produziu. A análise organiza-se, portanto, 

a partir da observação dos elementos morfológicos e semânticos dos topônimos e de sua 

correspondência com motivações de ordem cultural e simbólica, revelando o modo como a 

linguagem opera na constituição da identidade e na projeção de um imaginário nacional de base 

romântica. Assim, o exame dos dados permitirá compreender que o nome de lugar, mais do que 

um índice geográfico, é um gesto discursivo que reatualiza a história e a ideologia de uma 

coletividade linguística. 

Com base na Análise do Discurso, compreende-se que cada topônimo constitui um 

enunciado socialmente situado. Conforme Maingueneau (2008), a enunciação constrói uma 

cena discursiva na qual o sujeito se posiciona e faz circular um sistema de valores. Assim, o 

nome de lugar é também uma forma de dizer o mundo e de afirmar uma identidade coletiva. 

Essa perspectiva complementa a leitura funcional aqui proposta e evidencia que a nomeação 

toponímica revela, simultaneamente, o gesto linguístico e o posicionamento discursivo do 

sujeito nomeador. 

A Nomeação Toponímica como Ato Simbólico e Híbrido 

A análise dos topônimos selecionados permite observar que a nomeação em LGA, no 

contexto bragantino paraense, ultrapassa a mera função designativa para assumir caráter 

simbólico e identitário. Todos os topônimos são formados a partir da língua portuguesa com 
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empréstimo junto à LGA, o que corrobora a ideia de Maingueneau (2008), de que o sujeito 

constrói uma cena discursiva na qual se posiciona e faz circular um sistema de valores pautado 

na formação de uma identidade, fundamentada a partir da LGA. 

Nesse sentido, o elemento genérico é inscrito em língua portuguesa, a exemplo de praia, 

rio, igarapé e comunidade, seguida por elemento específico na LGA. Esse conjunto do signo 

toponímico evidencia não somente uma forma híbrida (LP+LGA), mas também uma questão 

de identidade. 

O topônimo Praia de Ajuruteua, por exemplo, apresenta estrutura 

LP+[[Prep+[LN+Suf.LGA]], combinando o elemento genérico português (praia) e o elemento 

específico LGA (ajuruteua). De acordo com Araújo (2019), ajuru é forma originada de aieuru 

(guajeru), árvore de frutos comestíveis típica da região, que recebe o sufixo -teua, indicativo de 

“abundância” ou “coletividade”. Assim, o nome pode ser interpretado como “lugar onde há 

muitos ajuruzeiros”. Essa formação revela um tipo de motivação referencial, em que o 

denominador toma o referente concreto (o vegetal) como núcleo do processo designativo. 

Outros topônimos, como Vila Cuera e Igarapé Timborana, mantêm a estrutura 

morfológica LGA, ainda que incorporados fonologicamente ao português. O primeiro, Vila 

Cuera, significa a vila que foi (não é mais, isto é, antiga). Já Igarapé Timborana provém da 

derivação de timbó+rana, indicando, segundo Stradelli (2014), um sumo que se assemelhava 

ao timbó, usado pelo indígena na pesca, que deixava os peixes desnorteados. Em todos esses 

casos, verifica-se a presença de motivações de base natural e cultural, que remetem tanto à 

geografia física quanto à memória histórica dos povos originários. 

Toponímia, Memória e a Construção da Identidade Amazônica 

A escolha lexical de base LGA, frequentemente associada a elementos da natureza, 

configura um gesto de resistência e de memória, por meio do qual o sujeito nomeador reinscreve 
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a presença indígena na paisagem linguística da Amazônia. Essa prática confirma a hipótese de 

que o nome de lugar funciona como signo de pertencimento e, ao mesmo tempo, como vestígio 

histórico do contato entre a língua portuguesa e a LGA. 

No caso de Praia de Ajuruteua, a permanência desse termo em registros oficiais e na 

fala cotidiana indica um segundo nível de sentido: o da memória identitária, que conserva na 

paisagem linguística uma marca do léxico indígena e do imaginário amazônico. Como 

observado por Araújo (2024), o topônimo apresenta estrutura híbrida que combina o elemento 

genérico português e o específico em LGA, configurando um processo de hibridização lexical 

e identitária. Neste estudo, essa observação é retomada sob o viés discursivo, revelando que a 

permanência do termo indígena na paisagem linguística bragantina constitui um gesto de 

memória e resistência simbólica. 

O mesmo ocorre em Vila de Ajuruteua e Estrada de Ajuruteua, cujos elementos 

genéricos (vila e estrada) atualizam a toponímia sob a lógica urbana e moderna, mas preservam, 

no elemento específico, a matriz indígena. Essa coexistência lexical demonstra que a LGA não 

desaparece, mas se reinscreve no português amazônico como índice de continuidade cultural. 

Desse modo, a motivação semântica inicial (a abundância do ajuruzeiro) é reinterpretada 

socialmente como símbolo de pertencimento e memória coletiva. Trata-se, portanto, de um 

processo de ressemantização, em que a língua, ao nomear, reconstrói a história dos povos que 

habitaram o espaço. 

Esses exemplos demonstram que a toponímia LGA funciona como uma gramática da 

memória, preservando, nos nomes de lugar, as relações simbólicas entre língua, território e 

identidade. Discursivamente, os nomes projetam um imaginário coletivo de pertença, que 

reconhece no passado indígena uma continuidade necessária para a identidade bragantina 

paraense contemporânea. Trata-se, portanto, de um gesto enunciativo que reinscreve a voz 
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indígena dentro da língua do colonizador, produzindo o que Orlandi (2009) denomina de 

discurso da memória: uma reativação dos sentidos silenciados pela história. 

Nacionalismo Romântico e a Revalorização da LGA 

A análise da toponímia em LGA, no município de Bragança/PA, permite estabelecer um 

diálogo interpretativo com o ideário nacionalista romântico do século XIX, não no sentido de 

afirmar uma relação motivadora direta, mas como plausibilidade discursiva a partir da qual 

determinados sentidos se tornam historicamente legíveis. Nesse contexto, a presença de 

topônimos de origem indígena pode ser compreendida em diálogo com discursos de valorização 

do indígena e das línguas autóctones que circulam no pensamento romântico brasileiro do 

século XIX, não como evidência de um projeto nacional deliberado, mas como efeito discursivo 

que permite interpretar a permanência desses nomes no cenário linguístico regional. 

Como destacam Barros et al. (1996), a LGA foi, ao longo do século XIX, 

progressivamente resignificada no plano intelectual como símbolo de brasilidade e de 

autenticidade cultural. Essa resignificação não implica afirmar que os processos locais de 

nomeação toponímica tenham sido diretamente orientados por tal motivação, mas permite 

reconhecer que a permanência e a circulação desses nomes se inscrevem em um campo 

discursivo mais amplo, no qual o léxico indígena adquire valor simbólico. 

Nesse sentido, a toponímia bragantina de base LGA pode ser interpretada como espaço 

de convergência entre práticas locais de nomeação e discursos nacionais de identidade, nos 

quais o nome indígena funciona como signo de memória e de diferenciação cultural. Os 

topônimos híbridos, como Praia de Ajuruteua ou Vila de Ajuruteua, materializam 

linguisticamente o contato entre o português e a LGA, configurando formas de nomeação que 

preservam, no elemento específico, a memória lexical indígena, ao mesmo tempo em que se 

adaptam às convenções administrativas e urbanas do português. 
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Do ponto de vista discursivo, esses nomes de lugar não constituem apenas registros 

lexicais do passado, mas formas de atualização de sentidos, que permitem a reinscrição da 

presença indígena na paisagem linguística contemporânea. Assim, a leitura da toponímia em 

LGA com base no nacionalismo romântico não visa explicar a origem dos topônimos, mas 

interpretar os sentidos identitários que eles passam a veicular em determinados momentos 

históricos, reafirmando a língua como espaço simbólico de memória e pertencimento. 

Considerações finais 

Os resultados obtidos nesta pesquisa permitem afirmar que a nomeação toponímica em 

LGA, no município de Bragança/PA, constitui um fenômeno linguístico e simbólico marcado 

pela articulação entre memória, uso da língua e pertencimento sociocultural. A partir da análise 

de um corpus composto por 91 topônimos, com aprofundamento qualitativo em 15 itens 

representativos, evidenciou-se que os nomes de lugar de base LGA ultrapassam a função 

meramente designativa, configurando-se como signos historicamente situados na paisagem 

linguística amazônica. 

Do ponto de vista metodológico, a combinação entre a sistematização taxionômica do 

corpus, com base em Dick (1980, 1992), e a interpretação funcional-discursiva dos topônimos 

permitiu compreender os processos de formação, hibridização lexical e permanência histórica 

da LGA no português amazônico bragantino. Essa articulação revelou que a estrutura 

morfológica dos topônimos, frequentemente híbrida (LP + LGA), opera como espaço de 

convergência entre diferentes matrizes linguísticas e culturais, preservando, no elemento 

específico indígena, marcas de memória coletiva. 

A análise demonstrou, ainda, que a permanência desses topônimos nos registros oficiais 

e no uso cotidiano pode ser interpretada como efeito de sentidos identitários construídos 

historicamente, nos quais a língua indígena assume valor simbólico. Nesse sentido, a leitura da 
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toponímia em LGA com base nos discursos nacionalistas do século XIX não busca, de fato, 

explicar a origem dos nomes de lugar, mas oferecer um quadro interpretativo para compreender 

como determinados sentidos de brasilidade e pertencimento passam a circular em torno do 

léxico indígena, especialmente em contextos regionais como o da Amazônia bragantina. 

Conclui-se, portanto, que a toponímia em LGA, no contexto específico de Bragança/PA, 

constitui um campo relevante para a reflexão sobre as relações entre língua, memória e 

identidade em escala local e regional. Ao evidenciar o funcionamento simbólico dos nomes de 

lugar, este estudo contribui para os debates contemporâneos da Toponímia e da Linguística 

Funcional ao demonstrar que a nomeação toponímica pode ser compreendida como prática 

discursiva situada, na qual a linguagem atua como mediadora da experiência histórica e cultural 

dos sujeitos. 
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